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RESUMO

- Dispds o Acérdao, ao considerar agravante parte legitima no feito e entender presentes os requisitos
necessarios a concessao da tutela antecipada, que: "(...) Nesse sentido, os fatos da causa indicam, com
evidente clareza, que a Agravante é parte legitima para figurar no polo passivo da Acéo Ordinaria, porque o
Agravado adquiriu, dela, através de Concessionaria Autorizada, veiculo automotor importado, que, desde o
inicio de sua utilizacdo, apresentou defeito de fabricacdo por mais de uma vez, depois do que se tornou
necessario o envio do veiculo para conserto nas oficinas da Concessionaria, na Cidade de Belém, do
vizinho Estado do Para. Ao lado do defeito na parte mecénica do veiculo, a situacao se complicou a partir do
momento em que, ja estando o mesmo nas dependéncias da Concessionaria, ali sofreu grave acidente
contra uma mureta de cimento, com danificacédo de toda a parte frontal, tal como capé, grade, farois,
péara-brisa, porta esquerda, radiador, hélice e, inclusive, a suspensdo. A documentagdo que instrui 0
presente recurso, prova saciadamente que, desde o inicio de sua utilizacdo, o veiculo apresentou, por mais
de uma vez, defeito na parte mecéanica, tornando-se, inclusive, necessario rebocéa-lo para conserto em
oficina. Em ag ravagéo desse defeito, tornou-se indispensével a remessa do veiculo para outro Estado, onde,
em especial, sofreu profunda e irremediavel avaria. "Permissa maxima venia", diante de questao fatica tao
clara, limpida, inquestionavel, extreme de qualquer divida, como ndo admitir-se e justificar-se a concesséo
da antecipacao da tutela para a substituicdo do veiculo em tal estado, com defeito de fabricacéo, e, 0 que &
muito pior, completamente danificado na sua estrutura primitiva, dano esse provocado pela concessionaria
da Agravante quando o seu gerente de servicos dirigia o veiculo na cidade de Belém e o chocou contra uma
mureta de cimento, ao se levar ainda em conta, que o preco do veiculo foi pago a vista." (fls.) - Extrai-se,
assim, do conjunto probatério dos autos que o veiculo apresentou defeito mecéanico desde o inicio sua
utilizacéo, sendo necesséria, inclusive, a remessa do mesmo para outro Estado, o que acarretou
irremediavel avaria. - Segundo o Acérdao, portanto, trata o presente caso de defeito do produto e também do
servico prestado, ndo sendo pertinentes as alegacdes recursais no sentido de que a relagéo juridica tratada
nos autos refere-se, tdo-somente, a deficiéncia no fornecimento do servigo. Regular, assim, a aplicagdo dos
artigos 12 e 34 do Caodigo de Defesa do Consumidor, sendo o fornecedor do produto solidariamente
responsavel. Além disso, em sede de recurso especial, ndo se admite o reexame de aspectos faticos. - A
decisdo de conceder a tutela antecipada decorreu da constatacdo pelo Tribunal de haver o defeito de
fabricacdo e o dano irreversivel na estrutura primitiva do veiculo, somando-se, ainda, o fato de que o
agravado adquiriu 0 bem com pagamento a vista. Considerou o Acérdéo, presentes os elementos
necessarios a concessao da tutela, estando evidente o dano sofrido pelo adquirente de dispendioso veiculo
zero quilémetro, j& com defeito de fabricacdo. - Verifica-se que a tutela antecipada foi con cedida ante detida
andlise do conjunto probatdrio, aplicando o julgador corretamente as disposi¢fes do artigo 273 do Cédigo de
Processo Civil para o caso concreto. - N&o restaram caracterizadas, portanto, quaisquer irregularidades aos
referidos artigos, ensejando a pretensao recursal o reexame de provas, vedado a teor da Sumula n® 07/STJ.
- Com relacdo ao artigo 515 do Cédigo de Processo Civil, nada versou o Acorddo acerca do tema, que
carece do indispenséavel prequestionamento. Ademais, o entendimento desta Corte é no sentido de que se a
eventual contrariedade a legislacéo federal surgir no julgamento do préprio Acérdao, indispenséavel é a
oposicdo dos embargos de declaragéo para viabilizar o exame da matéria em sede de recurso especial. No



presente caso, rejeitados os embargos de declaracdo, ndo houve indicacéo de ofensa ao artigo 535 do
Cadigo de Processo Civil. - Por fim, o simples fato do Acordéo afirmar que a "hipétese ao que parece, devera
ser solucionada através de indenizagdo em dinheiro, na esteira da jurisprudéncia aplicavel a espécie” (fls.),
nao caracteriza julgamento "extra" ou "ultra

EMENTA

A deciséo de conceder a tutela antecipada decorreu da constatacao pelo Tribunal de haver o defeito de
fabricacdo e o dano irreversivel na estrutura primitiva do veiculo, somando-se, ainda, o fato de que o
agravado adquiriu 0 bem com pagamento a vista. Considerou o Acérdao presentes 0s elementos
necessarios a concessao da tutela, estando evidente o dano sofrido pelo adquirente de dispendioso veiculo
zero quildmetro, j& com defeito de fabricagcdo. Verifica-se que a tutela antecipada foi concedida ante detida
analise do conjunto probatério, aplicando o julgador corretamente as disposi¢fes do artigo 273 do Cédigo de
Processo Civil para o caso concreto.



